PARECER Nº 489, DE 2014

DA COMISSÃO DA DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 284, DE 2013
                                              De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei nº 284, de 2013, pretende obrigar o estabelecimento responsável pela comercialização de bicicleta a registrar o número de série do veículo no documento fiscal emitido ao consumidor.

                                             Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de maio de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

                                             Encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi o texto alvo de aprovação, nos termos do parecer às fls.09 e 10, de nossa autoria.

                                                 Agora na Comissão de Defesa de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, na qualidade de relator fomos designados para examinar a proposição, conforme o previsto no § 13 do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

                                                 Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por escopo de impor aos estabelecimentos comerciais o registro do número de série das bicicletas comercializadas no documento fiscal emitido ao consumidor, de modo a garantir a formalidade de propriedade do produto.  

                                                 Assim, a medida não representa apenas um benefício ao consumidor, mas igualmente ao fornecedor, já que, com a anotação do número de série em documentos fiscal, o vendedor se garante contra eventual responsabilização na esfera cível, da autenticidade do produto. 

                                          Nessa senda, entendemos que o projeto em tela revela-se pertinente aos olhos da defesa e proteção do consumidor, cujos cuidados inseridos na propositura certamente contribuíram para o aperfeiçoamento do instituto da atividade comercial.

                                          Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 284, de 2013.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15-4-2014

a) Adriano Diogo – Presidente

Marco Aurélio – Fernando Capez – Leci Brandão – Hélio Nishimoto – Bruno Covas – Adriano Diogo

